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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JACIRA PEREIRA HOLLEN DIAS
ADVOGADOS : CARLOS LAERTE TORRES FELIPPIN - RS075491

THIAGO TORRES FELIPPIN NUNES - RS125018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. REAJUSTE DE
28,86% (VINTE E OITO INTEIROS E OITENTA E SEISCENTÉSIMOS
POR CENTO). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO GENÉRICA. EFEITOS . ERGA OMNES
AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ABRANGÊNCIA
NACIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O magistrado não está compelido a rebater pormenorizadamente
todos os argumentos das partes, bastando que apresente as razões jurídicas
que fundamentam sua conclusão, ainda que de forma concisa. A omissão
judicial somente se configura quando o órgão jurisdicional deixa de apreciar
questão relevante que, se decidida, poderia alterar o resultado do julgamento.

2. A análise dos elementos processuais demonstra que não houve
restrição territorial no pedido, na causa de pedir ou no dispositivo da sentença
coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 0005019-15.1997.4.03.6000. A
sentença expressamente consignou que os beneficiários seriam todos os
servidores lotados nos órgãos da União e entidades da administração pública
indireta abrangidas pela demanda, independentemente de localização
geográfica.

3. Na forma da jurisprudência consolidada do STJ, é possível atribuir
efeito  à decisão proferida em Ação Civil Pública que visa tutelar erga omnes
direitos individuais homogêneos, cabendo a cada prejudicado provar o
enquadramento na previsão albergada pela sentença. A abrangência da coisa
julgada nas ações civis públicas é determinada pelo pedido e pelas pessoas
afetadas, não pela competência territorial do órgão jurisdicional prolator.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 26/02/2026  04/03/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA
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NACIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O magistrado não está compelido a rebater pormenorizadamente
todos os argumentos das partes, bastando que apresente as razões jurídicas
que fundamentam sua conclusão, ainda que de forma concisa. A omissão
judicial somente se configura quando o órgão jurisdicional deixa de apreciar
questão relevante que, se decidida, poderia alterar o resultado do julgamento.

2. A análise dos elementos processuais demonstra que não houve
restrição territorial no pedido, na causa de pedir ou no dispositivo da sentença
coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 0005019-15.1997.4.03.6000. A
sentença expressamente consignou que os beneficiários seriam todos os
servidores lotados nos órgãos da União e entidades da administração pública
indireta abrangidas pela demanda, independentemente de localização
geográfica.

3. Na forma da jurisprudência consolidada do STJ, é possível atribuir
efeito  à decisão proferida em Ação Civil Pública que visa tutelar erga omnes
direitos individuais homogêneos, cabendo a cada prejudicado provar o
enquadramento na previsão albergada pela sentença. A abrangência da coisa
julgada nas ações civis públicas é determinada pelo pedido e pelas pessoas
afetadas, não pela competência territorial do órgão jurisdicional prolator.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra ementada nestes termos:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. REAJUSTE DE
28,86%. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO GENÉRICA. EFEITOS . AUSÊNCIA DE ERGA OMNES
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ABRANGÊNCIA NACIONAL. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Alega a parte agravante a existência de omissão relevante na decisão da Corte

de origem, ao não rebater argumento crucial, qual seja, a inaplicabilidade do Tema n.
1.075 do STF, em virtude da redação à época do  da  Além art. 16  Lei n. 7.347/1985.
disso, sustenta ofensa direta ao referido dispositivo legal e ao  § 8º, do CPC e art. 535,
não incidência da Súmula n. 83 do STJ, por haver distinção ao caso presente.

Impugnação da parte agravada às fls. 306-326.
É o relatório.
Decido.

VOTO

A Agravante pretende a reforma da decisão agravada. Todavia, sem razão.
No pertinente aos temas afetos à interpretação da Constituição Federal,

cumpre reforçar a impossibilidade de sua apreciação em sede de recurso especial.
A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito

federal infraconstitucional, não se presta à análise de ofensa a dispositivo da Constituição
da República. A propósito: AgInt no  relatora Ministra Assusete AREsp n. 2.298.562/PR,
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 4/12/2023,  11/12/2023;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,AREsp n. 2.085.690/PR,
julgado em  DJe de 13/11/2023,  17/11/2023.

Quanto à matéria infraconstitucional, enfrentou-se expressamente todos os
temas lançados pelo Agravante no julgamento monocrático. Portanto, inexiste omissão,
razão pela qual não há falar em ofensa ao  do Código de Processo Civil. Nesse art. 1.022
sentido: AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp n. 1.878.277/DF,
Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 4/12/2023,  7/12/2023;

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,AREsp n. 2.156.525/SP,
julgado em  DJe de 28/11/2022,  2/12/2022.

Além disso, conforme dito na decisão agravada, em momento algum o título
judicial limitou o alcance da decisão coletiva, não sendo aceitável que se faça tal corte
em sede de cumprimento de sentença.

Não houve restrição territorial no pedido, na causa de pedir ou no dispositivo
da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 0005019-15.1997.4.03.6000. O
acórdão do apelo reforça essa ausência de limitação, destacando que a decisão não faz
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expressa delimitação dos seus beneficiários. Portanto, não compete ao juízo executivo
impor restrições territoriais à execução do título executivo judicial, devendo-se respeitar
os efeitos subjetivos da coisa julgada e os direitos dos beneficiários conforme o pedido
inicial e a decisão proferida. Na forma da jurisprudência antiga do STJ, "'é possível
atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil Pública que visa tutelar
direitos individuais homogêneos, como na presente hipótese, cabendo a cada prejudicado
provar o seu enquadramento na previsão albergada pela sentença.' [Precedentes]" (AgRg
no  relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, REsp n. 1.572.533/SC,
julgado em  DJe ) 15/05/2016,  2/6/2016.

Ademais, mesmo antes da fixação da tese de repercussão geral, quanto "à
alegação de violação do  da Lei da Ação Civil Pública, este Tribunal tem art. 16
entendimento jurisprudencial firmado no sentido de que a abrangência da coisa julgada
nas ações civis públicas é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas e que a
imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de seu trânsito em
julgado e não da competência do órgão jurisdicional que a proferiu." (AgInt no

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 1.668.939/RS,
 DJe )17/10/2019,  22/10/2019.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

AUXÍLIO-RECLUSÃO. TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS. EFEITOS ERGA
OMNES. LIMITES TERRITORIAIS DO  OBJURGADO. DECISUM
DESCABIMENTO. OBSERVÂNCIA AO RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA  HARMONIZAÇÃO DA LEI DA AÇÃO CIVIL1.243.887/PR.
PÚBLICA COM AS REGRAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 1. Na hipótese dos autos, extrai-se do
acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a orientação desta Corte superior. Com efeito, a jurisprudência do STJ assentou
a compreensão de que é possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em
Ação Civil Pública que visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na
presente hipótese, cabendo a cada prejudicado provar o seu enquadramento na
previsão albergada pela sentença. Nesse sentido:  Rel. Ministro REsp 1.377.400/SC,
Og Fernandes, Segunda Turma, D Je 13.3.2014; AgRg no R Esp  Rel.1.377.340/SC,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, D Je 20.6.2014. 2. Incide in casu o
entendimento firmado no  representativo de controvérsia, REsp 1.243.887/PR
porquanto naquele julgado já se vaticinara a interpretação a ser conferida ao art. 16
da Lei da Ação Civil Pública (alterado pelo º-A da , de modo a art. 2  Lei 9.494/1997)
harmonizá-lo com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, em especial às
regras de tutela coletiva previstas no Código de Defesa do Consumidor (

 Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, D JeREsp 1.243.887/PR,
12.12.2011). 3. Recurso Especial não provido. (R Esp n.  relator1.748.495/ES,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je .)28/3/2019

 [...] 3. O entendimento prevalente na Turmas de Direito Público deste30/5/2019
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STJ, para as Ações Civis Públicas que não veiculem direitos difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, privilegia a redação do  da  para art. 16  Lei 7.347/1985
dizer que deve ser respeitado o limite da competência territorial do juiz prolator, no
tocante à eficácia da sentença proferida em tais demandas. 4. Agravo Interno do
MPF a que se nega provimento. (AgInt no R Esp n.  relator Ministro1.382.952/RS,
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe ) 1/4/2019,  10/4/2019.

 
De se ressaltar que esta Corte Superior, interpretando o  da art. 16

 possui entendimento no sentido de ser indevida a restrição da eficáciaLei n. 7.347/1985,
de decisões proferidas em ações civis públicas aos limites territoriais do órgão prolator.
Essa jurisprudência, inclusive, foi reafirmada pela Corte Especial do STJ. Confira-se:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL.  DA ART. 16

LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO
APRIORÍSTICA DA EFICÁCIA DA DECISÃO À COMPETÊNCIA
TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICANTE. DESCONFORMIDADE COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP N.º  REL. MIN.1.243.887/PR,
LUÍS FELIPE SALOMÃO). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. No julgamento do recurso
especial repetitivo (representativo de controvérsia) n.º  Rel. Min. Luís1.243.887/PR,
Felipe Salomão, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a
regra prevista no  da Lei n.º 7.347 /85, primeira parte, consignou ser indevido art. 16
limitar, aprioristicamente, a eficácia de decisões proferidas em ações civis públicas
coletivas ao território da competência do órgão judicante. 2. Embargos de
divergência acolhidos para restabelecer o acórdão de fls. 2.418-2.425 (volume 11),
no ponto em que afastou a limitação territorial prevista no  da Lei n.º  art. 16 7.347/85.
(ER Esp n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julg. em1.134.957/SP,

 DJe )24/10/2016,  30/11/2016.
 
Ao depois, no que pertine à suposta ausência de manifestação da Corte de

origem sobre a violação ao  da  e  § 8º, do CPC, houve art. 16  Lei 7.347/1985  art. 535,
expressa apreciação do tema em sede de julgamento do apelo primevo. Confira-se (fls.
15-18):

 
Com efeito, a ação foi ajuizada pelo Ministério Público Federal - MPF

perante a Justiça Federal da Seção Judiciária do Mato Grosso do Sul (evento 1,
TIT_EXEC_JUD11), nos termos da redação do  da  dada pela art. 16  Lei 7.347/85

 vigente à data do ajuizamento ( ), com o que a coisaLei 9.494/97, 18/09/1997
julgada formada somente surtiria efeitos nos "limites da competência territorial do
órgão prolator". Ocorre que tal norma foi considerada inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal - STF, quando do julgamento do Tema nº 1.075 de
repercussão geral, tendo sido repristinada a redação original do dispositivo, que não
impunha tal restrição:

[…]
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Cumpre salientar, ainda, que o título executivo em questão (evento 1,
TIT_EXEC_JUD9) não impõe restrição territorial quanto aos efeitos subjetivos da
eficácia sentença, alçando, desta forma, a sua extensão para todos os detentores da
mesma condição jurídica no âmbito do território nacional.

 
Além, disso, a decisão agravada já deixou clara a inexistência de violação dos

referidos dispositivos legais:
 

Não se cogita de interpretação retroativa, tampouco de desconstituição da
coisa julgada, uma vez que o título não contém limitação territorial e se harmoniza
com a orientação do Tema n. 1.075/STF.

 
Por fim, quanto ao afastamento da incidência da Súmula n.  ao83/STJ,

contrário do defendido pela Agravante, os arestos já colacionados na decisão agravada
deixa claro a existência de entendimento jurisprudencial nesta Corte alinhado ao
decidido pelo TRF da 4ª Região, a legitimar a sua incidência ao caso em apreço.

Portanto, o agravo não merece ser provido.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/02/2026  04/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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